
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2132219 - MA (2022/0155859-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA CÉLIA ABREU
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765
  DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421
  MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
EMENDA À INICIAL. DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ALÍNEA "C" 
PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de cumprimento de sentença proferida em Ação Coletiva promovida por 
Maria Celia Abreu, ora agravante, contra o Estado do Maranhão, objetivando ao recebimento do 
crédito oriundo da sentença coletiva proferida no processo n. 6542/2005.
2. O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou extinta a demanda, sem resolução de 
mérito, em virtude do não cumprimento da decisão que determinou a emenda à inicial.
3. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código Processo Civil de (CPC/2015), 
tendo em vista que a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara 
e amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte.
4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ 
segundo a qual o não atendimento da ordem de emenda à inicial pelo autor enseja a extinção do 
feito sem resolução de mérito (AgInt nos EDcl no AREsp 1.801.005/SP, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe 30.6.2021).
5. Outrossim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os 
argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada 
mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo ao STJ, a fim de alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 
7/STJ.
6. Por fim, consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para o exame da 
divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do Recurso Especial pela alínea 
"c" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.132.219 - MA 
(2022/0155859-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA CÉLIA ABREU 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765 
   DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADOS : RENATA BESSA DA SILVA  - MA006421 
   MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 524-526, e-STJ) que conheceu do 

Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, 

negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta:

Sobre o fundamento de ausência de violação aos arts. 1.022, II, e 
489, §1º, IV, todos do CPC, isto não deve persistir.

Em verdade, não há qualquer pronunciamento da corte sobre 
desnecessidade de emenda e ausência de inércia da parte recorrente.

A corte estadual se limita a meramente afirmar que o processo 
deve ser extinto pelo não cumprimento da emenda, porém sem enfrentar em 
qualquer momento a tese trazida pela parte Recorrente, restando omissa sobre 
isto.

Em nenhum momento a corte estadual se pronunciou sobre a 
generalidade dos índices aferidos em liquidação por arbitramento, sobre a 
certidão da contadoria indicando que basta indicar a lotação para aferição do 
índice devido e nem sobre as centenas de execuções sem a emenda comandada.

Assim, não deve prosperar tal fundamento, pois houve indicação 
precisa e direta sobre os pontos em que a corte estadual foi omissa. Não houve 
qualquer pronunciamento do tribunal estadual sobre isto, mas somente alegações 
genéricas, configurando evidente negativa de prestação jurisdicional.(fls. 
531-532, e-STJ).

Defende ser inaplicável ao caso a Súmula 83/STJ, argumentando:

A suposta consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência da corte superior não deve prosperar, posto que não houve 
manifestação da corte estadual sobre as violações apontadas, assim como o 
precedente invocado traz posicionamento diverso do decidido nos autos.
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Superior Tribunal de Justiça

Em verdade, o que se busca no apelo superior é o 
reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional e ausência de inércia da 
parte Recorrente. Um vez comandada a emenda, a parte Recorrente foi diligente 
e indicou a desnecessidade desta emenda, porém seus argumentos jamais foram 
analisados.

Em conclusão, a corte estadual decidiu pelo não cumprimento da 
emenda sem sequer analisar os argumentos da parte Recorrente pela 
desnecessidade de emenda.

Ademais, o procedente utilizado para fundamentar a consonância 
do acórdão recorrido com o STJ não trata da ausência de inércia, mas tão 
somente do descumprimento da emenda.

O caso dos autos se difere, pois o comando de emenda foi 
efetivamente respondido, informando pela desnecessidade de juntada do 
documento, assim como a ilegalidade de tal exigência e, quando o juízo deveria 
analisar os argumentos da parte Recorrente, manteve-se omisso, mesmo quando 
houve oposição de embargos de declaração para tal.

Assim, é imperioso o reconhecimento da negativa de prestação 
jurisdicional por esta Corte Superior, para que determine à corte estadual a 
devida análise e enfrentamento sobre a desnecessidade da emenda 
comandada.(fl. 534, e-STJ).

Aduz que "da mera leitura do Recurso Especial interposto pode-se 

facilmente constatar a indicação dos precedentes violados pela corte estadual, 

demonstrando a existência do dissídio jurisprudencial, verdadeira hipótese de 

cabimento do apelo superior." (fl. 536, e-STJ.)

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada para que o Recurso 

Especial seja provido.

Impugnação às fls. 343-345, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.132.219 - MA 
(2022/0155859-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA CÉLIA ABREU 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765 
   DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADOS : RENATA BESSA DA SILVA  - MA006421 
   MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EMENDA À INICIAL. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de cumprimento de sentença proferida em Ação 
Coletiva promovida por Maria Celia Abreu, ora agravante, contra o Estado do 
Maranhão, objetivando ao recebimento do crédito oriundo da sentença coletiva 
proferida no processo n. 6542/2005. 
2. O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou extinta a demanda, sem 
resolução de mérito, em virtude do não cumprimento da decisão que determinou 
a emenda à inicial.
3. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código Processo Civil de 
(CPC/2015), tendo em vista que a Corte de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
4. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
pacífica do STJ segundo a qual o não atendimento da ordem de emenda à inicial 
pelo autor enseja a extinção do feito sem resolução de mérito (AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.801.005/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
30.6.2021). 
5. Outrossim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 
cabendo ao STJ, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.
6. Por fim, consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para 
o exame da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do 
Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28 de setembro de 2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cuida-se, na origem, de cumprimento de sentença proferida em Ação 

Coletiva promovida por Maria Celia Abreu, ora agravante, contra o Estado do 

Maranhão, objetivando ao recebimento do crédito oriundo da sentença coletiva 

proferida no processo n. 6542/2005.

O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou extinta a 

demanda, sem resolução de mérito, em virtude do não cumprimento da decisão que 

determinou a emenda à inicial.

Conforme assentado na decisão monocrática,  inexiste a alegada 

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, tendo em vista que a Corte de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não 

podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses 

da parte.

Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 

responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 

argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão, como ocorre na espécie.

No mais, para melhor elucidação da controvérsia, cumpre transcrever, 

no que interessa, trecho do julgado (fls. 372-373, e-STJ):

Em análise detida dos autos, observo que a demanda foi extinta 
em virtude do não cumprimento da decisão que determinou a emenda à inicial, 
no sentido de que fosse juntada a lista indicando o nome do exequente dentre os 
substituídos que tiveram seus cálculos julgados pela Contadoria Judicial e 
homologados no processo originário nº. 6542/2005, uma vez que não foi aceita 
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Superior Tribunal de Justiça

a tabela geral apresentada pelo exequente dos índices distribuídos por categorias.
Assim, ao indicar com precisão o que deve ser corrigido, e não 

cumprida a diligência pela parte interessada, agiu corretamente o magistrado ao 
extinguir o feito sem resolução de mérito, em obediência ao art. 321, parágrafo 
único, do CPC, in verbis:

Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche 
os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que apresenta defeitos e irregularidades 
capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo 
de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que 
deve ser corrigido ou completado.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz 
indeferirá a petição inicial.

(...) Portanto, tendo sido determinada a emenda da inicial e não 
cumprida a diligência a contento, o feito deve ser extinto sem exame de mérito 
(art. 321, parágrafo único, do CPC).

O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 

pacífica do STJ segundo a qual o não atendimento da ordem de emenda à inicial 

pelo autor enseja a extinção do feito sem resolução de mérito (AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.801.005/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 30/6/2021). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR INCONTROVERSO NA 
INICIAL. INTIMAÇÃO PARA EMENDA DA INICIAL. 
DESCUMPRIMENTO. INÉPCIA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. "O descumprimento da determinação judicial para a emenda 
da inicial impõe o indeferimento da petição, com a extinção do processo sem a 
resolução do mérito" (AgInt no AREsp 1.254.657/SC, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe de 03/08/2020).

2. No presente caso, a parte autora descumpriu o disposto no art. 
330, § 2º, do CPC/2015, deixando de discriminar, na petição inicial da ação de 
revisão de contrato de empréstimo/financiamento, os valores incontroversos. 
Devidamente intimada, a autora não emendou a inicial no prazo estabelecido 
pelo Juízo a quo, razão pela qual a inicial foi indeferida. Incidência da Súmula 
83/STJ.

3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.767.940/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. REGULARIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXTINÇÃO DA 
DEMANDA SEM EXAME DO MÉRITO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o descumprimento, 
pela parte autora, de determinação judicial para a emenda da inicial impõe o 
indeferimento da petição, com a extinção do processo sem a resolução do 
mérito. Inteligência da regra do art. 284, parágrafo único, do CPC/73" (AgRg 
no REsp n. 1.575.717/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 24/5/2016), o que ocorreu no caso.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 841.047/DF, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 14/5/2020.)

Outrossim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam 

ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo ao STJ, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 

probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. A Corte de origem analisou a situação fática dos autos para 
extinguir o processo sem julgamento do mérito, pois o juiz de primeiro grau 
determinou a emenda da inicial para que se atribuísse à causa valor compatível 
com o bem jurídico pretendido, ordem que não foi integralmente cumprida.

3. Dessa maneira, torna-se inviável analisar a tese defendida no 
Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido. Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 828.243/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 1/2/2017.)
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Superior Tribunal de Justiça

Por fim, consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice 

também para o exame da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o 

conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.132.219 / MA
Número Registro: 2022/0155859-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08316530420188100001 65422005 8316530420188100001

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CÉLIA ABREU
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421

MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CÉLIA ABREU
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421

MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 26 de outubro de 2022
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